Reforço da ajuda alimentar às pessoas mais necessitadas na UE

O Parlamento Europeu votou hoje uma proposta sobre a distribuição de géneros alimentícios às pessoas mais necessitadas na União Europeia. Os eurodeputados propõem o financiamento integral pela UE dos programas de ajuda alimentar, dado que alguns Estados-Membros não poderão participar no regime se forem aplicadas taxas de co-financiamento, como proposto pela Comissão Europeia. A proposta visa também alargar a gama dos produtos distribuídos no quadro do programa.

A União Europeia deve assegurar a totalidade do financiamento dos programas de ajuda alimentar. É esta a posição do Parlamento Europeu, consultado sobre a proposta. Os eurodeputados discordam das taxas de co-financiamento comunitário propostas pela Comissão Europeia (para o plano de 2010/2012 seriam de 75% e de 85% nos Estados-Membros da Coesão e, a partir do plano de 2013/2015, seriam de, respectivamente, 50% e 75%).

"A ser futuramente aplicado, no âmbito deste programa, o princípio do co-financiamento poderá levar a que alguns Estados deixem de poder participar integralmente ou sejam mesmo excluídos. Tal aplicar-se-ia sobretudo aos Estados que apresentam um baixo nível de rendimentos e enfrentam problemas com o financiamento do seu orçamento. Trata-se de um facto significativo, sobretudo numa época em que os efeitos negativos de uma crise financeira mundial se fazem igualmente sentir na economia europeia", alerta o autor do relatório, Czesław Adam SIEKIERSKI (PPE/DE, PL). A resolução legislativa foi aprovada em plenário por 425 votos a favor, 71 contra e 62 abstenções. 

Segundo dados do Eurostat, em 2006 havia quase 79 milhões de pessoas em risco de pobreza na UE-25, das quais 43 milhões corriam risco de malnutrição. Deste grupo fazem nomeadamente parte os sem-abrigo, as famílias em dificuldades, os desempregados, as famílias monoparentais, os migrantes, os candidatos a asilo, os idosos socialmente desfavorecidos e as crianças com deficiência.

Desde o seu início, há 22 anos, o programa de distribuição de géneros alimentícios às pessoas mais necessitadas presta um contributo para a realização de dois importantes objectivos da PAC: a estabilização dos mercados através da diminuição das existências de intervenção e a disponibilização de géneros alimentícios para estas pessoas.

Em 2006, numa declaração sobre o abastecimento das organizações caritativas autorizadas a executar o programa europeu de ajuda alimentar às pessoas mais carenciadas, o Parlamento Europeu manifestou a sua preocupação quanto ao futuro do programa e, afirmando a necessidade de prover às necessidades alimentares das pessoas vítimas de subnutrição, solicitou à Comissão e ao Conselho que o institucionalizem de forma permanente.

"O programa em causa não pode, naturalmente, resolver todos os problemas de escassez de géneros alimentícios e de pobreza existentes na UE. Não obstante, verifica-se com grande certeza que o programa contribui para a sua redução", afirma o relator.

Os dados disponíveis revelam que, em 2006, cerca de 13 milhões de pessoas de 15 Estados-Membros (entre eles Portugal) beneficiaram de medidas de ajuda a título desse programa. Em 2008, 19 Estados-Membros decidiram participar no projecto, dispondo para o efeito de 305 milhões de euros.

